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SECRETARIAS REGIONAIS DO PLANO E FINANÇAS E
DAEDUCAÇÃO

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de
Setembro, Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000,
de 29 de Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro;

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos
ou perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do
volume de vendas ou dos serviços prestados, os donativos
atribuídos às entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos
previstos no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos
atribuídos pelas pessoas singulares residentes em território
nacional, nos termos e condições previstos no artigo 3.º, são
dedutíveis à colecta do ano, com as especificidades legalmente
r e f e r i d a s ;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho
conjunto do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela
(artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em
conjugação com o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que a entidade denominada de “Clube
Desportivo da Ribeira Brava”, possui a natureza de pessoa
colectiva dotada do estatuto de utilidade pública, tendo por
objecto o fomento e a prática desportivas:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de
24 de Fevereiro, e para efeitos da alínea f) do n.º 1 do
artigo 3.º e do artigo 5.º do Estatuto do  Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
são reconhecidas de interesse desportivo as actividades
do “Clube Desportivo da Ribeira Brava”, NIPC 
5 11 000 197;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida associação desportiva, para a realização de
actividades no âmbito da educação e cultura física, o
fomento e a prática do desporto, nas suas várias
modalidades, podem usufruir dos benefícios fiscais
previstos nos artigos supra mencionados, desde que os
respectivos mecenas não tenham, no final do ano ou do
período de tributação em que o donativo é atribuído,
qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à
segurança social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma
tenha sido objecto de reclamação, impugnação ou
oposição e prestada garantia idónea, quando devida, e
sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do Código de
IRC, se ao caso aplicável.   

3 - O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2006 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

Funchal, 14 de Novembro de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, J o s é
Manuel Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D A ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

SECRETARIAREGIONALDO TURISMO E CULTURA

DIRECÇÃO  REGIONAL DOS  ASSUNTOS  CULTURAIS

Aviso

1 - Faz-se público que, pelo Despacho n.º 118/2005, de
2 8 . N O V, do Secretário Regional do Turismo e Cultura,
está aberto concurso externo de ingresso, pelo prazo de
10 dias úteis, contado a partir da data da publicação deste
aviso no Jornal Oficial (distribuição), para provimento da
seguinte vaga do quadro de pessoal da Direcção
Regional dos Assuntos Culturais (DRAC):
- Técnico Superior de 2ª. classe da carreira técnica

superior - uma vaga.

2 - Este concurso destina-se a prover uma vaga, pelo que
caduca com o preenchimento da mesma.

3 - São os seguintes os requisitos de admissão ao concurso:
a ) Requisitos gerais:

- Ter nacionalidade portuguesa, salvo
nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

- Ter 18 anos completos;
- Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

- Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

- Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

- Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

b ) Requisitos especiais: 
- Possuir licenciatura em Sociologia.

4 - A remuneração mensal ilíquida, inicial, como T é c n i c o
Superior de 2ª. classe, presentemente, é de 1 268,64
(índice 400 do regime geral), sendo as condições de
trabalho as vigentes para a generalidade dos funcionários
e agentes da função pública.
Aremuneração mensal, actualmente, como Estagiário da
carreira técnica superior é de 1 018,08  (índice 321 do
regime geral).

5 - O conteúdo funcional da categoria ora posta a concurso
consiste em executar trabalhos de concepção e estudo do
âmbito da licenciatura em Sociologia.

6 - A área funcional respeitante à categoria ora posta a
concurso é no Arquivo Regional da Madeira, sendo o
local de prestação de trabalho no Funchal.

7 - Os métodos de selecção a utilizar são:
a ) Prova de conhecimentos gerais de acordo com o

enunciado na parte I do anexo ao Despacho do
Secretário Regional do Plano e da Coordenação,
de 2000-10-10, publicado no Jornal Oficial n.º
206, II série, de         2000-10-26.
Esta prova destina-se a avaliar conhecimentos
relativamente aos direitos e deveres da função
pública e à deontologia profissional do
funcionário público, com base nos seguintes
e l e m e n t o s :
- Direitos e deveres da função pública:

• Acesso à função pública (n.º 2
do artigo 47.º da Constituição da
República Portuguesa e artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 02.JUN);
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• Formas de constituição, extin-
ção e modificação da relação
jurídica de emprego na A d m i -
nistração Pública (artigos 3.º a
17.º e 22.º a 30.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 07.DEZ, com
alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.ºs. 407/91, de
1 7 . O U T, e 218/98, de 17.JUL, e
Lei n.º 23/2004, de 22.JUN);

• Regime jurídico dos horários de
trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública (Decretos-Leis n.ºs.
259/98, de 18.AGO, e 325/99,
de 18.AGO);

• Regime do direito a férias, faltas
e licenças dos funcionários e
agentes (artigos 2.º a 92.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de
31.MAR, com alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 117/99, de
11.AGO, e Decreto-Lei n.º
157/2001, de 11 . M A I ) ;

• Estatuto remuneratório do
funcionalismo público (artigos
3.º a 15.º do Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16.OUT);

• Instrumentos de mobilidade dos
funcionários e agentes (artigos
25.º - alterado - a 27.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de
0 7 . D E Z ) ;

• Regime do exercício de funções
públicas: incompatibilidades e
acumulações legalmente permi-
tidas (artigos 31.º e 32.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de
0 7 . D E Z ) .

- Deontologia profissional do funcio-
nário público:
• Deveres gerais dos funcionários

e agentes (artigo 3.º, n.ºs. 3 a 12,
do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 24/84, de
1 6 . J A N ) ;

• Responsabilidade disciplinar,
designadamente, os seus pres-
supostos, limites e exclusão
(artigos 2.º a 5.º e 10.º do
supracitado estatuto discipli-
n a r ) ;

• Tipologia das infracções e penas
disciplinares (artigos 3.º, n.ºs. 1
e 2, 11.º a 13.º do supracitado
estatuto disciplinar);

• A deontologia do serviço
público e a protecção dos
direitos e interesses dos
cidadãos (Carta Ética da
Administração Pública).

b ) Prova de conhecimentos específicos com base
no seguinte programa aprovado por despacho
conjunto do Vice-Presidente do Governo
Regional e do Secretário Regional do Turismo e
Cultura, de 2005-06-13, publicado no Jornal
Oficial n.º 152, II série, de 2005-08-09:
- O enquadramento da Sociologia no

âmbito disciplinar das Ciências Sociais,
a natureza da sua interligação teórica,
metodológica e objectual com a
História e a correspondência entre o

carácter multidimensional da realidade
sócio-histórica e a necessidade do
desenvolvimento da interdiscipli-
n a r i d a d e .

- O contributo da Sociologia para a
problematização do arquivo histórico
enquanto instância de objectivação do
passado e enquanto espaço institu-
cional simultaneamente aberto e
permeável ao meio social envolvente; a
relação entre discurso e prática
arquivísticas e os processos de
construção social da memória
colectiva; o arquivo histórico no
contexto da discussão sobre o estatuto
do conhecimento ao nível das ciências
sociais e humanas.

Bibliografia  básica:
• ARONS, Raymond: As Etapas do Pensamento

Sociológico - 2ª. edição, Lisboa, Dom Quixote,
1 9 9 2 .

• B E N N E T T, Tony: The Birth of the Museum:
H i s t o r y, T h e o r y, Politics - Nova Iorque,
Routledge, 1995.

• B E RT H E L O T, Michel: AInteligência do Social
- Porto, RÉS-Edi-tora, 199?.

• BRAUDEL, Fernand: História e Ciências
Sociais - 5ª. edição, Lisboa, Presença, 1986.

• BURKE, Peter: Sociologia e História - Porto,
Afrontamento, 1990.

• C O N N E RTON, Paul: Como as Sociedades
Recordam - Lisboa, Celta, 1999.

• DERRIDA, Jacques: Archive Fever. AF r e u d i a n
Impression - Chi-cago-Londres, 1996.

• F O U C A U LT, Michel: A Ordem do Discurso - 
- Lisboa, Relógio D`Àgua, 1997.

• F O U C A U LT, Michel: As Palavras e as Coisas - 
- Lisboa, Presença, 1991.

• H A L B WACHS, Maurice: On Collective
Memory - Chicago, University of Chicago
Press, 1992.

• H O B S B AWM, Eric, Terence Ranger (eds.): T h e
Invention of Tradition - Cambridge, Cambridge
University Press, 1983.

• M I D D L E TON, David; Derek Edwards (eds.):
Collective Remembering - Beverly Hills, CA,
Sage, 1990.

• MORIN, Edgar: O Desafio do Século XXI:
Religar os Conhecimentos - Lisboa, Instituto
Piaget, 2001.

• M U N S L O W, Alun: Deconstructing History - 
-Londres-Nova Iorque, 1997.

• SKOCPOL, Theda (ed.): Vision and Method in
Historical Sociology - Cambridge University
Press, 1984.

• WEBER, Max: Fundamentos da Sociologia - 2ª.
edição, Porto, RÉS-Editora, 1983.

c ) Entrevista profissional de selecção, destinada a
a v a l i a r, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, os seguintes factores,
considerando o conteúdo funcional referido no
ponto 5 deste aviso:
- Motivação para a função;
- Sentido de responsabilidade;
- Qualidade de expressão verbal.

7.1 - A prova de conhecimentos gerais e a de
conhecimentos específicos são conjuntas e
escritas, com a duração máxima de duas horas.

7.2 - A prova escrita (conhecimentos gerais e
específicos) e a entrevista profissional de
selecção são ambas classificadas de 0 a 20
valores, mas apenas a prova escrita tem carácter
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eliminatório para os que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7.3 - Os critérios de apreciação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final dos candidatos, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma acta facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7.4 - O sistema de classificação final dos candidatos
é a média aritmética simples das respectivas
classificações da prova escrita e da entrevista
profissional de selecção, sendo reprovados os
que obtenham classificação final inferior a 9,5
v a l o r e s .

7.5 - Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 03.FEV - diploma este que
estabelece o sistema de quotas de emprego para
pessoas com deficiência -, qualquer eventual
candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação final, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal.

8 - O ingresso na categoria para a qual é aberto este
concurso é precedido de estágio, durante um ano, nos
termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
4/89/M, de 15.FEV, com as devidas alterações
constantes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 07.DEZ.

8.1 - A avaliação e classificação final do Estagiário
competem ao júri de estágio, que é o mesmo
deste concurso.

8.2 - A classificação final do Estagiário é a média
aritmética simples do respectivo relatório de
estágio, classificado de 0 a 20 valores, e da
classificação da licenciatura exigida nos termos
da alínea b) do ponto 3 deste aviso.

8.3 - Aclassificação final é traduzida na escala de 0 a
20 valores, sendo excluído aquele que obtiver
uma classificação inferior a Bom (14 valores).

9 - As candidaturas devem ser formalizadas durante o prazo
de abertura do concurso, mediante requerimento
dirigido ao Director Regional dos Assuntos Culturais
(endereço: Rua dos Ferreiros, 165 - 9004-520 Funchal),
do qual deve constar relativamente ao requerente:
a) Identificação com indicação da morada e

número de telefone;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que

satisfaz os requisitos gerais a que se referem os
últimos três itens da alínea a) do ponto 3 deste
a v i s o .

9.1 - Juntamente com o requerimento, cujo modelo é
fornecido pela Secção de Pessoal da DRAC,
devem ser apresentados os seguintes
documentos respeitantes ao candidato:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Certificado ou outro documento

idóneo da licenciatura exigida nos
termos deste aviso (requisitos
e s p e c i a i s ) .

10 - A relação de candidatos e a lista de classificação final
são afixadas na Divisão de Serviços Administrativos da
D R A C .

11 - Acomposição do júri é a seguinte:

Presidente:
- Licenciada Maria Fátima Araújo de Barros

Ferreira, Director do Arquivo Regional da
Madeira.

Vogais efectivos:
- Licenciada Susana Rute Alves Correia de

Abreu, Técnico Superior de 1ª. classe, que
substitui o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos;

- Licenciado Luís Miguel Teixeira de Sousa
Jardim, Técnico Superior de 1ª. classe.

Vogais suplentes:
- Licenciada Sofia Margarida de Castro Barros

Correia dos Santos, Técnico Superior de 2ª.
classe;

- Licenciada Ana Paula Pinto Rodrigues de
Freitas, Técnico Superior de 2ª. classe.

Funchal, 30 de Novembro de 2005.

O  PRESIDENTE DO JÚRI, Maria Fátima Araújo de Barros
Ferreira

Aviso 

1 - Faz-se público que, pelo Despacho n.º 119/2005, de
2 9 . N O V, do Secretário Regional do Turismo e Cultura,
está aberto concurso externo de ingresso, pelo prazo de
10 dias úteis, contado a partir da data da publicação deste
aviso no Jornal Oficial (distribuição), para provimento da
seguinte vaga do quadro de pessoal da Direcção
Regional dos Assuntos Culturais (DRAC):
- Técnico Superior de 2ª. classe da carreira técnica

superior - uma vaga.

2 - Este concurso destina-se a prover uma vaga, pelo que
caduca com o preenchimento da mesma.

3 - São os seguintes os requisitos de admissão ao concurso:
a ) Requisitos gerais:

- Ter nacionalidade portuguesa, salvo
nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção interna-cional;

- Ter 18 anos completos;
- Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

- Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

- Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a ;

- Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

b ) Requisitos especiais: 
- Possuir licenciatura em Estudos

Portugueses e Franceses.

4 - A remuneração mensal ilíquida, inicial, como T é c n i c o
Superior de 2ª. classe, presentemente, é de 1 268,64
(índice 400 do regime geral), sendo as condições de
trabalho as vigentes para a generalidade dos funcionários
e agentes da função pública.
Aremuneração mensal, actualmente, como Estagiário da
carreira técnica superior é de 1 018,08  (índice 321 do
regime geral).

5 - O conteúdo funcional da categoria ora posta a concurso
consiste em executar trabalhos de concepção e estudo do
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âmbito da licenciatura em Estudos Portugueses e
F r a n c e s e s .

6 - A área funcional respeitante à categoria ora posta a
concurso é no Arquivo Regional da Madeira, sendo o
local de prestação de trabalho no Funchal.

7 - Os métodos de selecção a utilizar são:
a ) Prova de conhecimentos gerais de acordo com o

enunciado na parte I do anexo ao Despacho do
Secretário Regional do Plano e da Coordenação,
de 2000-10-10, publicado no Jornal Oficial n.º
206, II série, de         2000-10-26.
Esta prova destina-se a avaliar conhecimentos
relativamente aos direitos e deveres da função
pública e à deontologia profissional do
funcionário público, com base nos seguintes
e l e m e n t o s :
- Direitos e deveres da função pública:

• Acesso à função pública (n.º 2
do artigo 47.º da Constituição da
República Portuguesa e artigo
26.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 02.JUN);

• Formas de constituição,
extinção e modificação da
relação jurídica de emprego na
Administração Pública (artigos
3.º a 17.º e 22.º a 30.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de
07.DEZ, com alterações
introduzidas pelos Decretos-
Leis n.ºs. 407/91, de 17.OUT, e
218/98, de 17.JUL, e Lei n.º
23/2004, de 22.JUN);

• Regime jurídico dos horários de
trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o
Pública (Decretos-Leis n.ºs.
259/98, de 18.AGO, e 325/99,
de 18.AGO);

• Regime do direito a férias, faltas
e licenças dos funcionários e
agentes (artigos 2.º a 92.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de
31.MAR, com alterações
introduzidas pela Lei n.º 11 7 / 9 9 ,
de 11.AGO, e Decreto-Lei n.º
157/2001, de 11 . M A I ) ;

• Estatuto remuneratório do
funcionalismo público (artigos
3.º a 15.º do Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16.OUT);

• Instrumentos de mobilidade dos
funcionários e agentes (artigos
25.º - alterado - a 27.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de
0 7 . D E Z ) ;

• Regime do exercício de funções
públicas: incompa-tibilidades e
acumulações legalmente
permitidas (arti-gos 31.º e 32.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de
0 7 . D E Z ) .

- Deontologia profissional do
funcionário público:
• Deveres gerais dos funcionários

e agentes (artigo 3.º, n.ºs. 3 a 12,
do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 24/84, de
1 6 . J A N ) ;

• Responsabilidade disciplinar,
designadamente, os seus pressu-
postos, limites e exclusão
(artigos 2.º a 5.º e 10.º do supra-
citado estatuto disciplinar);

• Tipologia das infracções e penas
disciplinares (artigos 3.º, n.ºs. 1
e 2, 11.º a 13.º do supracitado
estatuto disciplinar);

• A deontologia do serviço
público e a protecção dos
direitos e interesses dos cida-
dãos (Carta Ética da A d m i n i s -
tração Pública).

b ) Prova de conhecimentos específicos com base
no seguinte programa aprovado por despacho
conjunto do Vice-Presidente do Governo
Regional e do Secretário Regional do Turismo e
Cultura, de 2004-08-25, publicado no Jornal
Oficial n.º 199, II série, de 2004-10-12:
- Sociedade e cultura madeirense:

• A Igreja, Jesuítas, Misericórdia
do Funchal;

• Os espectáculos e teatros
m a d e i r e n s e s ;

• Periódicos e revistas.
- História da língua e fonologia, e

morfologia do português:
• Português antigo:  caracte-

rização e análise dos textos mais
antigos (Testamento de A f o n s o
II e Notícia de To r t o ) ;

• Português clássico:  caracteri-
zação e expansão, século XV.

- Metodologia do trabalho científico:
• A interdisciplinaridade nas

Ciências Humanas;
• Tratamento do material biblio-

g r á f i c o ;
• Natureza dos documentos

(fontes) e seus acessos.
- Língua francesa e técnicas de

expressão do português:
• Tradução - o trinómio:  Autor /

Tradutor / Público.
- Informática para Ciências Humanas.

B i b l i o g r a f i a :
• M ATEUS, Maria Helena Mira et al., “Fonética,

Fonologia e Morfologia do Português”, Lisboa,
Universidade Aberta, Lisboa, s.d.. 

• TEYSSIER, Paul, “História da Língua
Portuguesa”, Edições Sá da Costa, Lisboa, 1993.

• PINILLA, José António Sábio & SÁNCHEZ,
M. Manuela Fernández, (1998), “O Discurso
sobre a Tradução em Portugal:  o proveito, o
ensino e a crítica”. Antologia (c. 1429-1818),
Lisboa, Edições Colobri.

• GOUVEIA, Horácio Bento de, “Canga”,
Coimbra Editora, Lda., 1975.

• FRAGATA, Júlio, “Noções de metodologia
para a elaboração de um trabalho científico”,
Porto, Liv. Tavares Martins, 1967.

c) Entrevista profissional de selecção,
destinada a avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, os
seguintes factores, considerando o conteúdo
funcional referido no ponto 5 deste aviso:
- Motivação para a função;
- Sentido de responsabilidade;
- Qualidade de expressão verbal.

7.1 - A prova de conhecimentos gerais e a de
conhecimentos específicos são conjuntas e
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escritas, com a duração máxima de duas
h o r a s .

7.2 - A prova escrita (conhecimentos gerais e
específicos) e a entrevista profissional de
selecção são ambas classificadas de 0 a 20
valores, mas apenas a prova escrita tem carácter
eliminatório para os que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7.3 - Os critérios de apreciação da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final dos candidatos, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de
acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma acta facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

7.4 - O sistema de classificação final dos candidatos é
a média aritmética simples das respectivas
classificações da prova escrita e da entrevista
profissional de selecção, sendo reprovados os
que obtenham classificação final inferior a 9,5
v a l o r e s .

7.5 - Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 03.FEV - diploma este que
estabelece o sistema de quotas de emprego para
pessoas com deficiência -, qualquer eventual
candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação final, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal.

8 - O ingresso na categoria para a qual é aberto este
concurso é precedido de estágio, durante um ano, nos
termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo  Regional n.º
4/89/M, de 15.FEV, com as devidas alterações constantes
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 07.DEZ.

8.1 - A avaliação e classificação final do Estagiário
competem ao júri de estágio, que é o mesmo
deste concurso.

8.2 - A classificação final do Estagiário é a média
aritmética simples do respectivo relatório de
estágio, classificado de 0 a 20 valores, e da
classificação da licenciatura exigida nos termos
da alínea b) do ponto 3 deste aviso.

8.3 - Aclassificação final é traduzida na escala de 0 a
20 valores, sendo excluído aquele que obtiver
uma classificação inferior a Bom (14 valores).

9 - As candidaturas devem ser formalizadas durante o prazo
de abertura do concurso, mediante requerimento dirigido
ao Director Regional dos Assuntos Culturais (endereço:
Rua dos Ferreiros, 165 - 9004-520 Funchal), do qual
deve constar relativamente ao requerente:
a) Identificação com indicação da morada e

número de telefone;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que

satisfaz os requisitos gerais a que se referem os
últimos três itens da alínea a) do ponto 3 deste
a v i s o .

9.1 - Juntamente com o requerimento, cujo modelo é
fornecido pela Secção de Pessoal da DRAC,
devem ser apresentados os seguintes
documentos respeitantes ao candidato:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Certificado ou outro documento idóneo

da licenciatura exigida nos termos deste
aviso (requisitos especiais).

10 - Arelação de candidatos e a lista de classificação final são
afixadas na Divisão de Serviços Administrativos da
D R A C .

11 - Acomposição do júri é a seguinte:
P r e s i d e n t e :
- Licenciada Maria Fátima Araújo de Barros

Ferreira, Director do Arquivo Regional da
M a d e i r a .

Vogais efectivos:
- Licenciada Inácia Vanda de Freitas Rodrigues

Mendonça, Técnico Superior de 1ª. classe, que
substitui o presidente do júri nas suas faltas e
i m p e d i m e n t o s ;

- Licenciado Luís Miguel Teixeira de Sousa
Jardim, Técnico Superior de 1ª. classe.

Vogais suplentes:
- Licenciada Sofia Margarida de Castro Barros

Correia dos Santos, Técnico Superior de 2ª.
c l a s s e ;

- Licenciada Ana Paula Pinto Rodrigues de
Freitas, Técnico Superior de 2ª. classe.

Funchal,  2 de Dezembro de 2005.

O  PR E S I D E N T E D O JÚ R I, Maria Fátima Araújo de Barros
F e r r e i r a

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

Aviso 

Por despacho do Secretário Regional de Educação de
04/10/2005, foi autorizado a celebração do contrato
administrativo de provimento com EDUARDO JORGE
TRINDADE SIMÕES, para a categoria de Técnico Superior de
2.º Classe, do grupo de pessoal técnico superior, do quadro
de pessoal do Gabinete do Secretário Regional de Educação,
sendo a vaga afecta à Divisão de Apoio Técnico - Secretaria
Regional de Educação, em regime de estágio, na sequencia
de concurso externo de ingresso, com inicio a 04/10/2005 e
termo a 03/10/2006.

Funchal, 4 de Outubro de 2005.

O CHEFE DE GABINETE, José Eduardo Magalhães Alves

SECRETARIAREGIONALDO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS

Aviso

Pelo meu Despacho n.º 194/2005, de 23 de Novembro:
Nomeada definitivamente, na sequência de concurso

interno de acesso geral, na categoria de Técnico Superior
Principal, da carreira Técnica Superior, do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Ambiente, MARIAADELAIDE CLODE
LIMAMOREIRAORNELAS VALENTE.

(Nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto, não carece de visto da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, aos 25 de Novembro de 2005.

O CHEFE DE GABINETE,  José Miguel da Silva Branco
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


